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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

Comissão Beta - SUPEL-BETA 
  

Informação nº 10/2021/SUPEL-BETA

AVISO DE ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

(Caráter emergencial - Art. 24, IV, e 26, § u., incs. II e III, da Lei 8666/93)

 

CHAMAMENTO PÚBLICO – CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº.
031/2021/BETA/SUPEL/RO.

Processo Eletrônico - SEI: 0036.326328/2020-06

Objeto:  Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central de
Compressor de Ar Medicinal para geração de no mínimo 48.017 m³/mês, em caráter emergencial, com
prestação de serviço de instalação completa dos sistemas respec�vos, com construção civil, elétrica,
mecânica e hidráulica, bem como outros insumos necessários para seu devido funcionamento,
considerando também a montagem e manutenção preven�va e corre�va dos equipamentos, visando
atender com segurança a demanda da Assistência Médica Intensiva-AMI, por um período de 06 (seis)
meses.,  atendendo aos requisitos do Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), art. 24, IV,  e Base legal
expressa no itens 2,3 e 4 do termo de referência (ID 0016760236) autorizado pelo Documento (ID
0013989255).

 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS:
ATÉ 25/03/2021 ÀS 11 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF), 10 HORAS (LOCAL), SOB PENA DE NÃO
ACEITAÇÃO, CASO ENVIE FORA DO PRAZO.

 

ATENÇÃO: Orientamos ler com atenção as condições dispostas neste AVISO e nos seus
anexos, TERMO DE REFERÊNCIA e SAMS, antes de formular sua proposta  de preços.

 

Os documentos de habilitação e proposta de preços devem atender a todas as
exigências do Termo de Referência e/ou Solicitação de Materiais ou Serviços - SAMS, anexo integrante
deste aviso.

 

A apresentação da proposta não vincula à contratação por parte da Administração. O
par�cipante do chamamento tem o dever de verificar se sua proposta de preços, consta, na planilha
com relação de propostas publicadas no site www.rondonia.ro.gov.br/supel. A não comunicação, após
a divulgação, ensejará na preclusão do direito de posterior reclamação.

 

O não envio dos documentos de habilitação, exigidos no Termo de Referência, ensejará a
INABILITAÇÃO do proponente. As diligências necessárias serão efetuadas  em atendimento ao disposto
no art. 43 § 3º da Lei 8.666/93.
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As especificações técnicas do objeto, o quan�ta�vo para aquisição, bem como a es�ma�va
de custo, se houver nos autos, foram elaborados sob responsabilidade da Secretaria demandante.

 

Disponibilidade do Termo de Referência e/ou consulta na integra:
www.rondonia.ro.gov.br/supel.

 

Tendo em vista o Decreto Estadual 24.887, de 23/03/2020, e atos que o sucedem, que
declararam Estado de Calamidade Pública em todo o território do Estado de Rondônia, os documentos
de habilitação e proposta deverão ser enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-
mail: betasupelchamamento@gmail.com até a data e horário es�pulados na forma prevista neste
aviso. O licitante receberá resposta ao e-mail enviado confirmando o recebimento.

 

Não serão aceitos e-mail que contrariam qualquer caracterís�ca de boa prá�ca, sem a
iden�ficação do assunto com o número do chamamento em epígrafe. Exemplo: e-mail sem assunto,
sem �tulo, sem corpo texto, apenas com anexo.

 

Caso necessário, para fins de validação dos documentos de habilitação, poderá ser
realizada pesquisa nos bancos de dados do Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e do
Cer�ficado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO), nos documentos por eles abrangidos, sem prejuízo
da isonomia do certame.

 

As propostas de preços recebidas serão abertas, no dia e hora informados acima, e será
publicada no portal www.rondonia.ro.gov.br/supel a relação constando razão social, CNPJ, e valores das
propostas.

 

As propostas recebidas e demais documentos serão juntados ao processo eletrônico e
encaminhados para exame de conformidade e aceitação pela Secretaria de Estado da Saúde de
Rondônia - SESAU, após a análise da idoneidade do fornecedor mediante análise dos documentos de
habilitação exigidos no Termo de Referência, nos termos da Portaria 127/GAB/SUPEL de 19/10/2020 e
65/GAB/SUPEL de 17/04/2020.

 

Os proponentes deverão observar que por se tratar de compra emergencial, amparada
no Decreto Estadual n. 24.887, de 20 de março de 2020, e atos que o sucedem, visando atender
demanda urgente na área da saúde pública, fica o proponente sujeito a sanções, no caso de atraso na
entrega do bem/serviço, após a regular emissão da nota de empenho, devendo se atendar ao previsto
no Termo de referências DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS previstas no Termo de
referência. 

 

 Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido Chamamento Público serão
prestados pela Equipe de Licitações Beta, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações através
do e-mail betasupelchamamento@gmail.com ou pelo Telefone: (0XX69) 3212-9268 no horário das
07h30min. às 13h30min., de segunda-feira a sexta-feira.

Porto Velho/RO, 19 de março de 2021.

Publique-se.
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Graziela Genoveva Ketes

Pregoeira da Equipe BETA/SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), em 19/03/2021,
às 19:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0016875312 e o código CRC C7A3B6F0.

Referência: Caso responda este Informação, indicar expressamente o Processo nº 0036.326328/2020-06 SEI nº 0016875312

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Secretaria de Estado da Saúde - SESAU 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria de Estado da Saúde – SESAU

1.2 REQUISITANTE: Assistência Médica Intensiva – AMI

 

2. OBJETO

Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central de Compressor de Ar Medicinal para geração de no
mínimo 48.017 m³/mês, em caráter emergencial, com prestação de serviço de instalação completa dos sistemas respec�vos,
com construção civil, elétrica, mecânica e hidráulica, bem como outros insumos necessários para seu devido funcionamento,
considerando também a montagem e manutenção preven�va e corre�va dos equipamentos, visando atender com segurança
a demanda da Assistência Médica Intensiva-AMI, por um período de 06 (seis) meses.

 

2.1 ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO ESTIMADO 

Para definição do quan�ta�vo a ser contratado tomou-se por base o despacho da Coordenadoria de Engenharia - SESAU-CO
(0016409393), o qual considera a informação acerca da ampliação de leitos da AMI (22 leitos), assim, podendo ter na sua
totalidade 57 leitos, alterando o detalhamento do módulo, visto que haverá o aumento da demanda, passando a ter um
consumo es�mado de 51,3 m³/h,  aplicando a margem de 30%, de segurança, tem-se 66,69 m³/h totalizando 48.017 m³/mês. 

2.1.1 Fornecimento de 01 (uma) central automa�zada para produção mínima ar comprimido medicinal.

UNIDADE Descrição Produção Mínima Mensal
MÓDULO 01 Módulo/Central de Ar Comprimido 48.017 m³/mês

 

2.2 DESCRIÇÃO DO COMPRESSOR DE AR MEDICINAL 

2.2.1 O Sistema de geração de ar medicinal devem contar com pelo menos 02 (dois) compressores, que funcionem em
sistema de revezamento;

2.2.2 O módulo/central de ar comprimido medicinal, deverá  possuir os equipamentos de acordo com os padrões e normas
técnicas atualizadas, como  RDC nº 50, RDC nº 307, NBR 12.188, entre outras;

2.2.3 O sistema irá gerar ar comprimido medicinal, para fins terapêu�cos que irá contemplar a Assistência Médica Intensiva -
AMI;

2.2.4 O sistema deverá gerar ar comprimido com as especificações técnicas mínimas:

- O2: 20,4% a 21,4%;

- CO máximo: 5ppm;

- CO2 máximo: 500ppm;

- SO2 máximo: 1ppm;

- NOX máximo: 2ppm;

- Óleos e par�culas sólida: 0,1 mg/m3;

- Ponto de Orvalho: - 45,5 º C referido a pressão atmosférica (máximo vapor de água: 67ppm);

- Consumo p/ leito: 12 l/min ~0,72 m³/h;

- Simultaneidade: 100%;

- Tempo de uso: 24 horas;
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2.2.5 Tabela Es�ma�va ATUAL de consumo em (m³/mês):

ITEM MÓDULO SETOR ATENDIDO CONSUMO (m³/mês)
01 Módulo 01 ASSISTÊNCIA MÉDICA INTENSIVA 48.017 m³/mês

 

2.2.6 Antes da disponibilização do equipamento para uso con�nuo, a contratada deverá apresentar laudo emi�do por
empresa credenciada para este fim, atestando a qualidade do ar produzido, a par�r de amostra coletada na saída
do módulo que será instalado na Assistência Médica Intensiva-AMI.

2.2.7 A produção e distribuição dos gases medicinais devem atender na íntegra, com margem de segurança e
ininterruptamente a demanda da Assistência Médica Intensiva-AMI.

2.2.8 É de extrema importância que as empresas considerem no dimensionamento das unidades geradoras margem de
segurança de produção para a ininterrupção do fornecimento de maneira que atendam a plenitude da demanda,
considerando as caracterís�cas de cada equipamento que possuem peculiaridades que é de conhecimento apenas da
fabricante, representantes comerciais e clientes diretos;

2.2.9 Cada um dos 02 (dois) sistemas deverá ser composto no mínimo por 02 (dois) compressores para fins medicinais,
lubrificados a seco, caso sejam u�lizados compressores lubrificados a óleo, é necessário um sistema de tratamento para
re�rada do óleo e de odores do ar comprimido. Sendo um compressor principal e um de suprimento reserva, de mesma
potência e capacidade. Além do compressor reserva deverá haver uma central de cilindros, dimensionada conforme o
consumo de cada módulo/central de ar comprimido das unidades e na frequência de fornecimento. A central reserva, bem
como o fornecimento de cilindros e sua carga/Troca deve ser de responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA, sem ônus para
a Secretaria CONTRATANTE;

2.2.10 Na instalação deverá possuir mecanismos, que emitam alarmes visuais e sonoros em caso de pane no sistema e realize
a alterações automá�ca da fonte de suprimento (compressores e central de cilindros) em caso de pane ou queda de energia
e/ou em caso da produção com caracterís�ca inferiores as especificadas do ar comprimido medicinal de cada unidade,
portanto o sistema deverá possuir analisadores;

2.2.11 O sistema ainda deverá possuir um sistema de pré-secagem do ar, compa�vel com o sistema;

2.2.12 O sistema deverá possuir secador de ar comprimido por adsorção;

2.2.13 O sistema deverá possuir disposi�vos de purificação, com capacidade de eliminar contaminantes, como CO, CO2, que
garanta as caracterís�cas do ar comprimido medicinal com as caracterís�cas acima citadas, possuindo um painel regulador de
pressão, com sistema by-pass, possuir um (01) higrômetro para medição con�nua da umidade do ar, medidor de
concentração de oxigênio, instalado na rede após central reserva, um (01) medidor de vazão com a finalidade de mensurar o
consumo da Unidade Hospitalar mensal;

2.2.14 O sistema deverá possuir disposi�vos que garantam as caracterís�cas do ar comprimido medicinal, com as acima
citadas. Dentre eles deverá haver um sistema de filtros com se seguintes caracterís�cas:

- Pré-Filtro Coalescentes de alta eficiência para remoção de óleo e reduzir o nível de umidade e par�culas de <0,001
(mícrons);

- Filtro bacteriológico;

- Pós-Filtro coalescente e carvão a�vado, para retenção de par�culas <0,01(mícrons);

2.2.15 A contratada poderá apresentar outra configuração, adicionando outros elementos filtrantes que julgue necessário,
desde que garanta a qualidade do ar exigida e atestada;

2.2.16 Deverá ocorrer um treinamento junto ao pessoal da unidade quanto aos procedimentos de funcionamento e operação
do sistema, bem como todos procedimentos de segurança e de situação de emergência;

2.2.17 Leia-se por serviços complementares neste Termo de Referência e peças oriundas deste como sendo prestação de
serviço de instalação completa dos sistemas respec�vos do objeto locado como construção civil, elétrica, mecânica e
hidráulica, montagem, manutenção preven�va, manutenção corre�va e outros insumos necessários para seu devido
funcionamento. Os serviços complementares devem considerar o armazenamento e distribuição dos ares medicinais, bem
como devem ser acrescido das respec�vas manutenções preven�vas e corre�vas;

2.2.18 A contratada deverá apresentar sem ônus à contratada plano de trabalho com cronograma de manutenção preven�va
do módulo/central de Ar Comprimido e de todo sistema de geração, distribuição e reserva, a fim de que seja apreciado e
aprovado pelo corpo técnico da unidade;

2.2.19 Cada um dos 02 (dois) sistemas de produção de Ar Comprimido devem ter na saída da central de produção do Ar
Comprimido para o sistema de distribuição, medidores de vazão do Ar Comprimido que proceda ininterruptamente aferição
de todo Ar comprimido gerado pelos 02 (dois) sistemas centrais de produção.

2.2.20 A Contratada deverá garan�r e se responsabilizar pela devida instrução dos fiscais do contrato da contratante quanto à
adequada leitura e aferição dos medidores de vazão instalados nos sistemas de produção e distribuição do Ar Comprimido;
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2.3 INSTALAÇÃO

2.3.1 É faculta�vo às empresas concorrentes a vistoria antecipada do local de instalação, afim de levantar as condições atuais
da instalação dos Sistemas de Ar Comprimido Medicinal da unidade, ficando sua responsabilidade toda adequação �sica
necessária (civil, elétrica, mecânica e hidráulica), transporte ver�cal/horizontal, sem qualquer custo para a Secretaria
CONTRATANTE;

2.3.1.1 Sendo responsabilidade da licitante o agendamento ad vistoria técnica mediante programação antecipada em comum
acordo com a fiscalização do hospital;

2.3.2 Quando necessárias a realização de eventuais adequações �sicas de construção civil, elétrica, mecânica e hidráulicas
para instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá disponibilizar sem ônus à CONTRATANTE o projeto simples
incluindo desenhos da situação das instalações e informações sobre localização dos equipamentos, instalações
elétricas/civis/mecânica/hidráulica, demais instalações e adequações para o devido funcionamento dos equipamentos no
local a eles des�nados, considerando o item 4.3 deste Termo de Referência;

2.3.3 A empresa CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento de ART junto ao CREA ou a outra en�dade que possibilite
ao profissional realizar os serviços complementares necessários;

2.3.4 Transporte horizontal e ver�cal de todos os equipamentos, até o local da instalação dos mesmos;

2.3.5 Após instalado o equipamento deverá ser interligado à rede existente e aos equipamentos descritos, sendo que a
interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases,
mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais. Caso não possua diâmetro suficiente a empresa deverá executar toda
adequação em tubo de cobre, sem costura, classe "A", limpas e tratadas previamente, para uso de ar comprimido medicinal,
conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas
com suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em intervalos definidos conforme
norma ABNT NBR12188/2012;

2.3.6 Todo processo de instalação deverá ocorrer, sem o corte ou parada do fornecimento de ar comprimido, e a empresa
deverá ser responsável pelo fornecimento, enquanto es�ver sendo interligado o equipamento à rede;

2.3.7 Após a instalação  a empresa deverá realizar análise da qualidade do ar comprimido gerado (ex.: Análise de névoa de
óleo realizada através de espectrofotômetro IR/ Análise de umidade, água e ponto de orvalho/Análise microbiológica ,
bolores, fungos e leveduras/  Pesquisa de Patógenos, contagem de par�culas/Análise de �sico-química CO, CO2, NO, NO2, O2
(cromatografia gasosa)/Análise de pureza de nitrogênio e outros gases), na saída da unidade geradora e nos pontos de
consumo, esta análise deve ser realizada trimestralmente e apresentado relatório à Administração;

2.3.8 A empresa CONTRATADA deverá apresentar mensalmente relatório consolidado contendo o volume gerado/consumido,
bem como histórico da umidade medida na unidade;

2.3.9 Par�da dos sistemas;

2.3.10 A empresa CONTRATADA deverá oferecer garan�a permanente dos serviços complementares executados, com oferta
irrestrita de mão de obra e peças para manutenção preven�va e corre�va;

2.3.11 A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação dos equipamentos
bem como as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA) ou outra que venha subs�tuir ou possua mais exigências;

2.3.12 Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão ser disponibilizados pela
empresa vencedora e a instalação deverá ser realizada por meio de profissionais técnicos qualificados;

2.3.13 Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados e u�lizarem todos os respec�vos
Equipamentos de Proteção Individual - EPI's exigidos por lei para operação, estando subordinados a um Responsável Técnico,
devidamente registrado em um órgão de classe;

 

2.4 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

2.4.1 Juntamente com a instalação dos equipamentos a empresa vencedora deverá entregar cronograma detalhado das
a�vidades de manutenção preven�va incluindo a periodicidade para aprovação da CONTRATANTE;

2.4.2 As manutenções técnicas preven�vas deverão ser efetuadas, sem nenhum ônus para a licitante em data e horário
previamente estabelecidos, de comum acordo, de modo que não interfiram nas a�vidades de funcionamento da Unidade;

2.4.3 A Manutenção Técnica Preven�va contempla os serviços efetuados para manter os equipamentos funcionando em
condições normais, com o obje�vo de diminuir as possibilidades de paralisação, compreendendo: manutenção do bom estado
de conservação, subs�tuição de componentes que comprometam o bom funcionamento, modificações necessárias com
obje�vo de atualização dos aparelhos, limpeza, regulagem, inspeção, calibração e testes, dentre outras ações que garantam a
operacionalização dos equipamentos;

2.4.4 A manutenção preven�va deve contemplar no mínimo os seguintes procedimentos:

2.4.4.1 Verificação geral do sistema, incluindo instrumentação, executando as medidas corre�vas no sistema, visando prevenir
eventuais falhas;
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2.4.4.2 Limpeza do equipamento e da área onde está instalado;

2.4.4.5 Aferição/calibração da instrumentação, com emissão de laudo e cer�ficado;

2.4.4.6 Verificação de filtros;

2.4.4.7 Troca de filtros;

2.4.4.8 Verificação de drenos;

2.4.4.9 Registro de vazão;

2.4.5 A periodicidade deverá ser informada para aprovação da CONTRATANTE;

2.4.6 A Manutenção Técnica Corre�va contempla os serviços de reparos com a finalidade de eliminar todos os defeitos
existentes nos equipamentos e na rede de armazenamento e distribuição por meio do diagnós�co do defeito apresentado,
bem como, da correção de anormalidades, da realização de testes e calibrações que sejam necessárias para garan�r o retorno
do equipamento mesmo às condições normais de funcionamento;

2.4.7 As chamadas de manutenção técnica corre�va deverão ser atendidas no prazo máximo de 4 horas, contado a par�r da
comunicação feita pelo hospital, por escrito ou telefone, devendo ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que recebeu
a comunicação. O serviço de manutenção corre�va deverá estar à disposição 24 horas por dia;

2.4.8 Durante as manutenções os técnicos deverão u�lizar disposi�vos que garantam a segurança total dos procedimentos e
dos profissionais envolvidos, cabendo à empresa providenciar tais disposi�vos, sendo de responsabilidade da empresa
contratada a responsabilidade exclusiva frente a eventuais sinistros a seus funcionários.

2.4.9 Qualquer procedimento de manutenção do Sistema de Ar Comprimido Medicinal não poderá interromper o suprimento
de ar comprimido à Unidade, desta forma a vencedora deverá cer�ficar-se das medidas necessárias para evitar interrupção.

2.4.10 Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, com registro atualizado no órgão de
classe. A cada visita, tanto preven�va como corre�va os técnicos deverão se reportar à direção da unidade munidos de suas
credenciais e emi�rão relatórios minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos
técnicos da CONTRATADA que executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis pela manutenção da unidade que
deverão acompanhar tais serviços.

2.4.11 Todos os custos da manutenção (mão de obra, peças, insumos, etc.), são de responsabilidade da contratada.

 

3. JUSTIFICATIVA

A Assistência Médica Intensiva - AMI, criada em 17 de maio de 2013, época em que contava com 30 (trinta) leitos de Unidade
de Terapia Intensiva - UTI, que serviam de retaguarda para subsidiar a necessidade de vagas hospitalares do Hospital João
Paulo II - JPII, que, conhecidamente enfrenta super lotação desde sua gênese. Na atualidade, em virtude do enfrentamento da
pandemia COVID-19, a unidade passou por readequação interna para ampliação de mais 5 (cinco)  leitos, somando um total
de 35 (trinta e cinco) leitos de Terapia Intensiva. Hoje, como retaguarda de leitos de UTI do hospital CEMETRON, no
atendimento exclusivo de pacientes acome�dos com COVID-19, que necessitam de tratamento intensivo. Na atualidade a AMI
faz-se a maior Unidade de Terapia Intensiva pública do Estado. Ressaltamos que atendemos à munícipes de todo estado de
Rondônia e temos nosso compromisso pautado na assistência de qualidade e no respeito a vida.  Sendo assim, a AMI e de
extrema importância no cenário da rede que compõe a saúde pública do estado;

Considerando o advento da pandemia causada pelo vírus Sars-CoV-2, com milhões de casos confirmados no Brasil e dezenas
de milhares de mortes em vários estados, a u�lização de insumos, acessórios médico-hospitalares dentre outros materiais,
vem-se mul�plicando. Atualmente, possuímos 29 leitos indisponíveis e 6 disponíveis (representando uma taxa de 82,85% de
ocupação) sendo que desse total, 3 leitos são des�nados a pacientes que estão em processo de Alta Hospitalar;

Considerando que a Assistência Médica Intensiva - AMI possui uma rede de ar comprimido para abastecimento de seus leitos,
sendo que o ar  é fornecido através de uma central de produção de um módulo, por empresa terceirizada;

Considerando que a locação de compressores de ar comprimido em subs�tuição ao fornecimento de ar comprimido através
de cilindros apresenta vantagem financeira ao poder público, por apresentar maior economicidade por diminuir custos fixos e
variáveis de serviços agregados ao fluxo de trabalho de produção e fornecimento adotados no fornecimento de ar
comprimido através de cilindros, possibilitando subs�tuir com melhor proveito toda logís�ca permanente e periódica de
recarga, transporte, instalação, manutenção e assistência técnica dos cilindros, para apenas instalação, montagem e
manutenção no caso dos presentes autos de locação de compressores de ar comprimido, com periodicidade e custos bem
menores que com o fornecimento através de cilindros;

Considerando que o fornecimento de Ar Comprimido nesta unidade hospitalar é de necessidade con�nua que não pode
sofrer interrupções em momento algum por ser insumo de tratamento de saúde imprescindível à recuperação do estado de
saúde dos pacientes do SUS em diversos casos corriqueiros de enfermidades tratados pelas unidades públicas de saúde, a
garan�a da plenitude deste suprimento deve ser primada pelo gestor público. Temos que as caracterís�cas desta locação de
equipamento com prestação de serviço agrega uma gama diversificada de serviços complementares e especializados para o
cumprimento de um único fim que é o fornecimento de ar comprimido para as unidades de saúde desta SESAU, cito,
instalação, montagem, assistência técnica, manutenção preven�va, manutenção corre�va, fornecimento de peças,
fornecimento de insumos, garan�a de con�nuidade, etc., os quais se ficassem todos a cargo da gestão pública dificilmente
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seria possível manter a efe�vidade e eficiência do sistema de produção e distribuição de ar comprimido, isso por limitações
de ordem técnico administra�vas, burocrá�cas e de falta de pessoal especializado e específico para este fim;

Considerando a Informação nº 177/2020/SESAU-SC (0013071321) o qual que informa acerca do Contrato Emergencial nº
090/PGE-2020 (0013071473), cujo objeto é Locação de Compressor de Ar Medicinal, em prol de atender as necessidades da
Assistência Médica Intensiva - AMI, expira em 07 de setembro de 2020; E  que após consulta informal ao setor de contratos
desta SESAU, o mesmo relatou que o Contrato Emergencial nº 090/PGE-2020 foi prorrogado por 90 (noventa dias) sendo sua
vigência até o dia 06 de dezembro de 2020 ou ao término da nova contratação para o mesmo objeto .

Considerando que instaurado o processo em tela e seguido os trâmites legais e administra�vos junto a Superintendência
Estadual de Licitações - SUPEL para análise do objeto e ulterior pesquisa de preços e realização do Chamamento Público.

Considerando o primeiro aviso de Chamamento Público nº 161/2020/BETA/SUPEL/RO, datado de 20 de novembro de 2020
publicado em diversos veículos de comunicação, como Diário Oficial e jornal de grande circulação, ocasião em que fora
comunicado o prazo para recebimento de documentos e habilitação das propostas.

Ocorre que, exaurido o prazo para apresentação das propostas, a SUPEL retornou os autos com a informação de
que Chamamento Público nº 161/2020/BETA/SUPEL/RO restou deserto em razão da inexistência de empresas interessadas.

Considerando o caráter emergencial da contratação em tela, solicitamos a repe�ção do certame, novamente publicado, por
meio do Chamamento Público nº 163/2020/BETA/SUPEL/RO, tendo, novamente, restado deserto.

Considerando o pedido de esclarecimentos no tocante a ausência de apresentação de proposta aos Chamamentos Públicos,
por meio do envio de O�cio às empresas White Mar�ns Gases Industriais do Norte LTDA, CNPJ: 34.597.955/0001-90; Fulltec
Indústria, Comércio e Manutenção de Equipamentos LTDA ME, CNPJ: 07.759.127-0001/38, e Separar - Produtos e Serviços
LTDA , CNPJ: 03.184.220/0001-00, ocasião em que ob�vemos resposta apenas desta úl�ma - (0015378079).

Considerando a conjectura de que o desinteresse das empresas decorre da possibilidade do tempo do contrato incialmente
proposto (03- três - meses) e que, os autos encontram-se neste setorial em processo de deflagração, sendo que para
conclusão de todas as fases do Pregão Eletrônico sob a responsabilidade da SUPEL, salvo intercorrências, dar-se-á, em média,
no prazo de 111 (cento e onze) dias (in verbis - 0014817575).

Outrossim, alia-se ao fato de que o processo licitatório nº 0036.380678/2019-76 para Contratação do objeto em tela, pelo
período de 12 (doze) meses encontra-se na SUPEL-GEPEAP para procedimentos de cotação de preços e elaboração de quadro
es�ma�vo.

Considerando, ainda, a ampliação de novos leitos na AMI, alterando a capacidade de 35 para 45 leitos de terapia
intensiva, bem como a finalização de mais 11 (onze) leitos para ulterior inauguração, acarretando no aumento de consumo
de m³ para 48.017 m³/mês.

Diante de todo exposto, jus�fica-se a Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central de Compressor de
Ar Medicinal para geração de no mínimo 48.017 m³/mês, em caráter emergencial, com prestação de serviço de instalação
completa dos sistemas respec�vos, com construção civil, elétrica, mecânica e hidráulica, bem como outros insumos
necessários para seu devido funcionamento, considerando também a montagem e manutenção preven�va e corre�va dos
equipamentos, visando atender com segurança a demanda da Assistência Médica Intensiva-AMI por um período de 06 (seis)
meses.

 

4. EXECUÇÃO

4.1 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1 A CONTRATANTE nomeará Fiscais de Contrato e um suplente, servidores efe�vos, sendo indicado pelo representante da
área requisitante o servidor que possui conhecimento técnico do objeto da contratação e designado pelo Secretario de Estado
da Saúde, que fiscalizarão a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no
todo ou em parte, no sen�do de corresponderem ao desejado ou especificado.

4.1.1.1 Os fiscais de contrato irão acompanhar e fiscalizar a execução contratual, responsabilizando-se pela verificação do
efe�vo cumprimento das obrigações pactuadas e respec�vo ateste das faturas/notas fiscais, juntamente com a comissão de
recebimento (IN/MP nº 5/2017, art. 67, Lei 8.666/93 e acórdão nº. 4/2006 - TCU).

4.1.2 A prestação dos serviços deverá estar dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidas, fornecendo todos os produtos,
peças, acessórios, componentes eletrônicos, materiais, utensílios e equipamentos em quan�dade, qualidade e tecnologia
adequadas, com observância às recomendações aceitas pelas boas técnicas, normas e legislação vigente e em quan�dades
necessárias à boa execução dos serviços;

4.1.3 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do
objeto deste instrumento;

4.1.4 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas no Contrato;

4.1.5 A CONTRATADA permi�rá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação per�nente e atendendo às observações e
exigências apresentadas pela fiscalização.
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4.1.6 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram no bom andamento da ro�na de funcionamento da
contratante;

 

4.2 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1 Os serviços serão executados na unidade hospitalar abaixo:

→ Assistência Médica Intensiva - AMI, sito à Rua Geraldo Siqueira com Thomas Edson, nº 4997, bairro Cidade Nova,
Porto Velho - RO. CEP: 76810-660. Fone: (69) 3216-5480.

 

4.3 GARANTIA CONTRATUAL

4.3.1  Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garan�a de 5% (cinco por cento) do
valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93;

4.3.2 A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garan�a previstas no § 1o do art. 56 da lei 8.666/93;

4.3.3 A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, posteriores à assinatura do contrato, para
apresentação da garan�a contratual;

4.3.4 A caução prestada pela contratada será res�tuída após o término do contrato com a devida atualização do valor, desde
que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93).

 

4.4 REAJUSTE DO CONTRATO 

4.4.1 Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis.

 

4.5 VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.5.1 O prazo de vigência do contrato para prestação de serviços será de 06 (seis) meses, a par�r da úl�ma assinatura
contratual.

 

4.6 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.6.1 O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias corridos, contados a par�r da úl�ma assinatura contratual;

4.6.1.1 A empresa deverá ser responsável pelo fornecimento de ar comprimido da unidade, após 5 dias da assinatura do
contrato, sendo fornecimento através do compressor ou de cilindros pela central reserva. Sendo de total responsabilidade o
fornecimento bem como a troca dos cilindros, sem qualquer ônus a administração.

4.6.2 A CONTRATADA poderá, mediante jus�fica�va técnica, solicitar dilação de prazo para a perfeita execução dos serviços.

 

4.7 RESCISÃO CONTRATUAL

4.7.1 Poderão ser mo�vos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no Art. 77 e 78 da lei 8.666/93, podendo a mesma ser
unilateral amigável ou judicial, nos termos e condições do Art. 79 da referida lei.

4.7.2 A empresa CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão dos Art. 77 à 80 da lei 8.666/93.

 

4.8 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

4.8.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração
reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços.

4.8.2  A CONTRATANTE nomeará uma Comissão de servidores efe�vos que fiscalizarão a execução do serviço contratado e
verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sen�do de corresponderem ao desejado
ou especificado;

4.8.3 A efe�vação da locação e implementação dos serviços complementares será de forma adequada e, em conjunto com o
gestor de contratos ou comissão designada, planificando, executando e supervisionando permanentemente os serviços
complementares, garan�ndo suporte para atender a eventuais necessidades, objeto deste termo.

4.8.4 A efe�vação da locação e implementação dos serviços complementares deverão estar dentro dos parâmetros e ro�nas
estabelecidas, fornecendo todos os produtos, peças, acessórios, componentes eletrônicos, materiais, utensílios e
equipamentos em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pelas boas
técnicas, normas e legislação vigente sobre o objeto do contrato, e em quan�dades necessárias à boa execução das
obrigações contratuais objeto deste instrumento;
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4.8.5 A CONTRATADA responsabilizar-se-á por eventuais paralisações dos serviços complementares por parte dos seus
empregados, sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção do fornecimento de gás
viabilizado pela locação pelo módulo/Central compressor de ar medicinal;

4.8.6 A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, “Relatório de Execução de Serviços Complementares
Realizados”, no período o qual, dentre outras informações, apresentará a vazão mensal do Ar Medicinal, laudo com análise
do ar comprimido medicinal, bem como de todas as a�vidades realizadas nos equipamentos, inclusive a aferição, calibração e
a troca e/ou subs�tuição de peças, lubrificação, acessórios, componentes eletrônicos, etc.;

4.8.7 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do
objeto deste instrumento;

4.8.8 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA
das responsabilidades determinadas no Termo;

4.8.9 A CONTRATADA permi�rá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação per�nente e atendendo às observações e
exigências apresentadas pela fiscalização.

 

4.9. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES DE ATESTE DOS SERVIÇOS 

4.9.1 No recebimento e aceitação dos produtos será observada, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações;

4.9.2 A empresa CONTRATADA deverá apresentar um Atestado de Capacidade Técnica de locação de módulo/central
compressor de Ar Medicinal para expedido por empresa jurídica de direito público ou privado, de no mínimo 30% da
produção de ar medicinal exigida pela unidade contemplada, ou de outros gases medicinais similares, além de apresentar
registro no órgão de classe competente dos profissionais técnicos responsáveis pelo planejamento e execução da
manutenção, bem como pelo ar gerado. O atestado de capacidade técnica deverá conter minimamente as seguintes
informações: nome da empresa, endereço, telefone para contato, nome do profissional responsável pelo documento e
descrição do objeto fornecido e/ou dos serviços realizados.

4.9.3 Após a entrega do produto, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do mesmo pela empresa, a
SESAU se reserva o direito de negar seu recebimento e devolvê-lo, e a CONTRATADA estará passível das sansões legais
cabíveis, sem prejuízo da obrigação da CONTRATADA de subs�tuir e/ou complementar o produto até reaveriguação de sua
devida qualidade;

4.9.4 Ocorrendo a rejeição na prestação de algum serviço complementar, a CONTRATADA será no�ficada pelo fiscal do
contrato, conforme o prazo es�pulado para as correções necessárias;

4.9.5 A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no
presente termo de referência;

4.9.6 Dentro do prazo de vigência do Contrato, a Contratada será obrigada a manter o fornecimento do produto, desde que
obedecidas às condições do presente Termo de Referência.

 

5. PAGAMENTO

5.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente
atestadas pela Administração, conforme disposto nos art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço e Previdência
Social), correspondentes ao mês da úl�ma nota fiscal ou fatura vencida, compa�vel com os empregados vinculados à
execução contratual, nominalmente iden�ficados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995,
quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços
con�nuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à úl�ma nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela
Administração.

IV - apresentará mensalmente à CONTRATANTE, “Relatório de Execução dos Serviços Complementares Realizados”, no
período o qual, dentre outras informações, apresentará a vazão mensal do ar medicinal, laudo com análise dos ar
comprimido medicinal, bem como todas as a�vidades realizadas nos equipamentos, inclusive a aferição, lubrificação,
calibração e a troca e/ou subs�tuição de peças, acessórios, componentes eletrônicos, etc.

V - A apresentação da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada deverá estar de acordo com o "Relatório de Execução
dos Serviços Complementares Realizados", apresentando de forma detalhada a composição do custo final da Nota ou
da Fatura/mês, a razão de seus custos fixos (locação, etc.) e de seus os custos variáveis (instalação, construções,
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reformas, insumos, manutenção, calibração, troca e/ou subs�tuição de peças, acessórios, etc.) em razão do objeto deste
Termo de Referência.

5.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos
valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de sua apresentação.

5.5 Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

5.7 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome
as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a par�r de data da reapresentação do mesmo.

5.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

5.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais.

5.10 A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não
ins�tuições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

5.11 Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

5.12 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA. 

5.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade
com o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS), com o Ins�tuto Nacional do Seguro Social (INSS), e Cer�dão Nega�va
da Receita Estadual – SEFIN, Cer�dão Nega�va Municipal e Cer�dão Nega�va Federal, CNDT - Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas, podendo ser verificadas nos sí�os eletrônicos.

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária conforme
Informação nº 474/2020/SESAU-NPPS (0014615238):

DESCRIÇÃO DA DESPESA

Contratação de Empresa Especializada em Locação de Compressor de Ar Medicinal, em prol de atender as necessidades da Assistência
Médica Intensiva - AMI, em caráter emergencial, pelo período de 03(três) meses.

Resposta ao: Memorando nº 513/2020/SESAU-GECOMP

Indicação do Projeto/A�vidade:
10.302.2034.2442 - Combate á Calamidade Pública - Coronavírus  (COVID-19)

10.302.2034.2446 - Custear Ações de Prevenção, Contenção, Combate e Mi�gação a Pandemia do
Coronavírus- COVID-19 (Lei Complementar nº 173, de 2020.)

Indicação da Fonte de Recursos: 0209 - Recursos do Sistema Único de Saúde

Natureza da Despesa: 33.90.39 - Contratação de Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

 

7. VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO             

Os valores que servirão de base para aceitação de preços serão es�mados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços -
GEPEAP da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO.

 

8. SANÇÕES
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8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato,
a Administração poderá, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a
parte inadimplida. 

8.2 Se a adjudicatária recusar-se a re�rar o instrumento contratual injus�ficadamente ou se não apresentar situação regular
na ocasião dos recebimentos, garan�da a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre
a parte inadimplida.

8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garan�da a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o
Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no
CAGEFIMP (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

8.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automa�camente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á
concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua in�mação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo,
não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garan�a. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao
órgão competente para que seja inscrita na dívida a�va, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
na legislação vigente.

8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emi�da por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da contratação, cabível somente até a
segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da
Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significa�vo.

8.8 São exemplos de infração administra�va penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do
Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

1. Inexecução total ou parcial do contrato;

2. Apresentação de documentação falsa;

3. Comportamento inidôneo;

4. Fraude fiscal;

5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da
Contratada, conforme infração come�da e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a
seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o
caso:

TABELA 1

Item DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permi�r situação que crie a possibilidade ou cause dano �sico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por

dia

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por
dia

3. Suspender ou interromper, salvo por mo�vo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 05 3,2% por

dia

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem mo�vo jus�ficado;
por ocorrência. 04 1,6% por

dia

6. Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e
por dia. 03 0,8% por

dia

7. Executar serviço incompleto, palia�vo subs�tu�vo como por caráter permanente; por
ocorrência. 02 0,4% por

dia
8. Fornecer informação pérfida de serviço ou subs�tuição de material; por ocorrência. 02 0,4% por



19/03/2021 SEI/ABC - 0016760236 - Termo de Referência

https://sei.sistemas.ro.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18720452&infr… 10/16

dia
 

Para os itens a seguir, deixar de:

9.
Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de
materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o

atraso.
03 0,8% por

dia

10.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pela FISCALIZAÇÃO; por

ocorrência.
03 0,8% por

dia

11. Zelar pelas instalações do ambiente de trabalho, por item e por dia. 03 0,8% por
dia

12.
Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou

determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o
atraso.

03 0,8% por
dia

13. Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por
ocorrência. 03 0,8% por

dia

14. Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados
os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência. 02 0,4% por

dia

15. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários equipamentos
etc. 02 0,4% por

dia

16. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por
dia

17. Subs�tuir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 01 0,2% por

dia

* Incidente sobre o valor da parte inadimplida do contrato

8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no
respec�vo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a
rescisão contratual.

8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a
CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no
conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente jus�ficados e comprovados, e sempre a critério da
autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como
em sistemas Estaduais.

8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato
decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

9.1 DA CONTRATADA 

Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá:

9.1.1 Apresentar, ao Contratante, o Cer�ficado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela instalação e
manutenção dos sistemas de armazenamento e pela distribuição do ar comprimido dentro das Unidades Hospitalares;

9.1.2 Garan�r o abastecimento ininterrupto do ar medicinal nas quan�dades demandadas;

9.1.3 Manter atendimento de manutenção corre�va/assistência técnica 24 horas por dia, sete dias por semana;

9.1.4 Responsabilizar-se pelo transporte do ar medicinal em veículos apropriados para transporte de cargas perigosas,
seguindo a regulamentação vigente (Decreto Lei N.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e Resolução nº 420 de
12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT consolidado com as alterações introduzidas pelas
Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1644 de 26/9/06, nº 2657 de 15/4/08, nº 2975 de 18/12/08 e nº 3383, de 20/01/10);
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9.1.5 Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros, de sua propriedade, no local estabelecido para
entrega, devendo ser transportados na posição ver�cal, em carrocerias de ferro de maneira adequada a garan�r a segurança
do transporte e do descarregamento;

9.1.6 Realizar a manutenção corre�va/preven�va de qualquer equipamento de sua propriedade, cilindros e
equipamentos/materiais complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca imediata das peças
necessárias para o seu perfeito funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, horário ou número de horas e sem
ônus adicionais ao CONTRATANTE;

9.1.7 Iden�ficar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;

9.1.8 Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos como válvulas de segurança e alívio, indicadores de nível,
manômetros e reguladores, apresentando descrição e os cer�ficados junto ao “Relatório de Execução dos Serviços
Complementares Realizados”;

9.1.9 Efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro de mesma qualidade e capacidade, ou de qualidade e
capacidade superior, sem nenhum ônus adicional ao CONTRATANTE, em casos de impossibilidade de reparo dos
equipamentos cedidos a CONTRATADA;

9.1.10 Fornecer produtos com todos os dados técnicos, prospecto do fabricante e/ou manual de u�lização, condições de
temperatura, densidade e pressão, iden�ficação do grau de risco e das medidas emergenciais a serem adotadas em caso de
acidentes;

9.1.11 Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo
CONTRATANTE;

9.1.12 Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a serem subs�tuídos nos equipamentos
cedidos (sem ônus adicionais), mantendo o nível de segurança e desempenho dos equipamentos e sistemas;

9.1.13 Não será permi�da, em hipótese alguma, a transferência das obrigações da CONTRATADA a outros;

9.1.14 Entregar o equipamento, no preço e nos prazos es�pulados neste instrumento;

9.1.15 Emi�r Notas Fiscais devidamente preenchidas, de acordo com o objeto;

9.1.16 Os custos, taxas e frete decorrentes da entrega do material nos endereços especificados neste Termo de Referência,
ficará a cargo da contratada;

9.1.17 Subs�tuir imediatamente os produtos que forem entregues fora das especificações do contrato ou com prazo de
validade expirado;

9.1.18 Mensalmente entregar laudo com análise dos ar comprimido medicinal gerado pelo sistema, emi�do por empresa
credenciada para este fim, a par�r de amostra coletada na saída do módulo instalado na unidade;

9.1.19 Entregar a ART, referente a manutenção dos equipamentos instalados na unidade de Saúde;

9.1.20 Apresentar documentação do vaso de pressão (caso se enquadre), conforme NR13.

 

9.2 DA CONTRATANTE 

9.2.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto deste termo de referência, através de representantes designados pela
SESAU.;

9.2.2 Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

9.2.3 Proporcionar os meios ao seu alcance para a execução dos serviços a cargo da Contratada;

9.2.4 Não permi�r que outrem assuma a responsabilidade sobre a locação ou execute os serviços complementares objeto do
presente Termo de Referência; (Vide obrigações da Contratada);

9.2.5 Aplicar a Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis, devendo caso seja necessário, aplicar na
mesma Termo de Inexecução parcial ou total do contrato;

9.2.6 Devolver o equipamento caso não esteja dentro das especificações constantes do presente Termo de Referência, ficando
a contratada sujeita às sanções conforme Termo de Referência e Contrato;

 

10. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

10.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA

a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato per�nente e compa�vel
em caracterís�cas e quan�dade com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:

a.1. Entende-se por per�nente e compa�vel em caracterís�cas o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma,
contemple a entrega de produtos condizentes com o objeto desta licitação.
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a.2. Entende-se por per�nente e compa�vel em quan�dade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de
atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período),
comprove, com pelo menos 30% (trinta por cento) da produção exigida pela Unidade Contemplada, que a empresa
prestou ou presta sa�sfatoriamente a�vidade de locação de módulo/central compressores de Ar Medicinal ou de outros
gases medicinais similares, instalação e manutenção de central automa�zada de ar comprimido medicinal.

a.3. O atestado deverá indicar dados da en�dade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão)
e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quan�dade expressa em
unidade ou valor.

a.4. O atestado e/ou declaração emi�do por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do
emitente, e os emi�dos por pessoa de direito privado deverá ter firma do emitente reconhecida em cartório competente
(Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia
24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia
10/03/2017).

a.5. O disposto no subitem acima não enseja na imediata inabilitação do licitante, cabendo a Comissão de Licitação, se
for o caso, empreender diligência para averiguar a veracidade do documento (Orientação técnica número
001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número
002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).

b) Registro da empresa junto ao conselho profissional competente na qual conste atestado de responsabilidade técnica, em
a�vidade de locação de módulo/central compressores de ar medicinal, com caracterís�cas per�nentes com as exigidas no
presente termo de referência.

c) Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:

c.1) Apresentação de responsável técnico, Engenheiro Químico, devidamente habilitado e registrado em respec�vo
Conselho de Classe.

c.2) Apresentação de Engenheiro habilitado para elaboração do projeto de instalação dos equipamentos e manutenção.

 

10.2 RELATIVA A QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da
respec�va sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h�p://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012. 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa �sica, nos termos da Instrução Norma�va RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir. 

 

10.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados da úl�ma alteração ou da consolidação respec�va. 

 

10.3 RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

b) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão
posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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c) Cer�dão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão
posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Cer�dão de Regularidade do FGTS, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”,
diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 

10.4 RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Cer�dão Nega�va de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emi�da pelo
órgão competente, expedida nos úl�mos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade. 

a.1) Na hipótese de apresentação de Cer�dão Posi�va de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante
teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será
inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

b) Balanço Patrimonial, referente ao úl�mo exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido cons�tuída
em menos de um ano, devidamente auten�cado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa
aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes cons�tuídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes cons�tuídas a
menos de um ano), de 5% (cinco) por cento) do valor es�mado do lote que o licitante es�ver par�cipando.

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará
em consideração a soma de todos os valores referencias;

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes
em que o licitante es�ver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s)
até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se
consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

10.5 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA

a) Cer�dão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do
Trabalho, admi�da comprovação também, por meio de “cer�dão posi�va com efeito de nega�vo”, diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

 

10.6 A empresa deverá apresentar declaração de que a empresa não emprega menor de 18 anos, conforme disposto no inciso
33 do art. 7º da Cons�tuição Federal. 

10.7 Declaração de que o representante da empresa não é servidor público, nos termos do art. 12 da Cons�tuição Estadual.

10.8 Poderão ser apresentadas cer�dões posi�vas com efeito nega�vo.

 

11. DA DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

11.1 A Vistoria Técnica será faculta�va, a finalidade é obter uma melhor visualização do cenário futuro quando da execução
dos serviços e ainda para que os interessados possa subsidiar suas informações quando da elaboração de suas planilhas de
custos. A vistoria poderá ser realizada qualquer dia ú�l, nos locais da prestação dos serviços, até o úl�mo dia ú�l que
anteceder ao dia marcado para a abertura do Processo Licitatório (primeiro dia ú�l anterior ao da abertura da licitação);

11.2 O interessado (a) deverá comparecer na Direção da Unidade, horários: das 7:30h ás 13:30h, para o devido agendamento
de Visita.

11.3 As empresas par�cipantes da licitação deverão apresentar declaração de ciência, quanto ao local onde serão realizados
os serviços e acata todas as condições previstas no Edital e Anexos, principalmente quanto as instalações �sicas, não sendo
aceito qualquer ques�onamento futuro referente a dificuldades técnicas na realização dos serviços.

 

12. DA PROPOSTA

12.1 As propostas deverão ser elaboradas de acordo com a Solicitação e Aquisição de Materiais/Serviços, sendo que o
Julgamento será pelo MENOR VALOR GLOBAL , permi�ndo assim a obtenção da proposta mais vantajosa para Administração;

12.2 Na apresentação das propostas em todas suas fases devem ser consideradas eventuais necessidades de Construções
civis, elétricas, mecânicas e hidráulicas, dentre outras necessárias, bem como os insumos e inves�mentos per�nentes à
instalação completa do sistema de produção e distribuição dos gases medicinais em tela. Os inves�mentos nas adaptações

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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necessárias para instalação dos equipamentos, quando houver, correrão por conta da empresa contratada e não poderão de
forma alguma integrar os custos fixos mensais do objeto desta aquisição.

 

13. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

13.1 Fica vedada a par�cipação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da licitação não é de
grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa,
portanto, não é o caso da aplicação do art. 33, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à compe��vidade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios
é admi�da quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

 

14.  DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO

14.1 A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 81 da lei n° 8.666/93.

14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra mo�vo jus�ficado aceito pela Administração.

14.3 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou re�rar o
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no
art. 81 da lei n° 8.666/93.

14.4 É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

14.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados.

14.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.

14.8 O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato.

14.9 A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO, TRANSFERÊNCIA E/OU CESSÃO DO CONTRATO

Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos
e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA. 

 

16. DOS CASOS OMISSOS

Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os chamados casos
omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas
reguladoras da matéria, em especial a lei nº 8.666/93 e 10.520/02, aplicando-se paralelamente, quando for o caso,
suple�vamente, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de
direito privado.

 

17. CONDIÇÕES GERAIS

17.1 A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quan�dades inicialmente previstas respeitando os limites
do ar�go 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da (s) proposta (s) Contratada (s),
diante de necessidade comprovada da Administração.

17.2 O serviço ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas
preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc.; atentando-se o



19/03/2021 SEI/ABC - 0016760236 - Termo de Referência

https://sei.sistemas.ro.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18720452&infr… 15/16

proponente, principalmente para as prescrições con�das no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

17.3 Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016, que dispõe
sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.

17.4 Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode
ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

17.5 Todas as comunicações rela�vas ao objeto deste Termo de Referência serão consideradas como regularmente feitas se
entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, meio eletrônico ou na sede da contratada.

 

18. ANEXOS

Anexo I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA.

 

Porto Velho, 15 de março de 2021.

 

Nome do Servidor Responsável pela Elaboração: VICTÓRIA CRISTINA BELARMINO DA SILVA, Cargo/Órgão: Assessora Técnica
de Compras - GECOMP/SESAU, Matrícula: 300.164.058

 

Nome do Servidor que Revisou: JAQUELINE TEIXEIRA TEMO, Cargo/Órgão: Gerente de Compras –
GECOMP/SESAU/RO, Matrícula: 300.105.039

 

Nome do Servidor Técnico que Revisou: GUSTAVO SOARES E SILVA , Cargo/Órgão: Engenheiro Mecânico - CO/SESAU,
Matrícula: 300.118.544

Nome do Servidor Técnico que Revisou: DAMILE CRISTINA NEVES DA SILVA , Cargo/Órgão: Coordenador Geral – AMI/SESAU,
Matrícula: 300.157.649

 

 

Na Forma do que dispõe o Ar�go 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé no presente
Termo de Referência e Anexos:

 

(Assinado Eletronicamente)

Secretário de Estado da Saúde - SESAU/RO

 

 

ANEXO I – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

A

SUPEL: Superintendência de Compras e  Licitações de Rondônia

REF.:

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

A (Nome da Empresa, CNPJ), declara, para fins de par�cipação desta licitação, que vistoriou os locais, que está
ciente do estado de conservação destes, do grau de dificuldade dos serviços e não fará qualquer reclamação posterior de
desconhecimento de detalhes técnicos não detectados na vistoria.

 

 

_________________________________________

Nome do responsável pela Empresa
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Documento assinado eletronicamente por Gustavo Soares e Silva, Engenheiro, em 15/03/2021, às 23:55, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Iranilda Cabral de Souza, Assessor(a), em 16/03/2021, às 11:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Teixeira Temo, Gerente, em 16/03/2021, às 11:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Victória Cris�na Belarmino da Silva, Assessor(a), em 16/03/2021, às 11:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril
de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NELIO DE SOUZA SANTOS, Secretário(a) Adjunto(a), em 16/03/2021, às 15:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril
de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0016760236 e o
código CRC 908BAEE0.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0036.326328/2020-06 SEI nº 0016760236

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Secretaria de Estado da Saúde - SESAU 

  

SAMS

Órgão
Requisitante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU Nº. Processo: 0036.326328/2020-06

Fonte de
Recurso: 0209 - Recursos do Sistema Único de Saúde Projeto/A�vidade: 

10.302.2034.2442 - Combate à Calamidade Pública -
Coronavírus  (COVID-19)

10.302.2034.2446 - Custear Ações de Prevenção, Contenção,
Combate e Mi�gação a Pandemia do Coronavírus - COVID-19

(Lei Complementar nº 173, de 2020.)

Elemento Despesa:
33.90.39 - Contratação de

Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

Exposição de
Mo�vo:

Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central de Compressor de Ar Medicinal
para geração de no mínimo 48.017 m³/mês, em caráter emergencial, com prestação de serviço de
instalação completa dos sistemas respec�vos, com construção civil, elétrica, mecânica e hidráulica, bem
como outros insumos necessários para seu devido funcionamento, considerando também a montagem e
manutenção preven�va e corre�va dos equipamentos, visando atender com segurança a demanda da
Assistência Médica Intensiva-AMI, por um período de 06 (seis) meses.

Referente Informação n°: Informação nº
177/2020/SESAU-SC

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MENSAL VALOR UNITÁRIO
(MENSAL) (R$)

VALOR TOTAL
(SEMESTRAL) (R$)

01

MÓDULO 1 - Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central de Compressor de Ar
Medicinal para geração de no mínimo 48.017 m³/mês, em caráter emergencial, com prestação de serviço de
instalação completa dos sistemas respec�vos, com construção civil, elétrica, mecânica e hidráulica, bem como
outros insumos necessários para seu devido funcionamento, considerando também a montagem e manutenção
preven�va e corre�va dos equipamentos, visando atender com segurança a demanda da Assistência Médica
Intensiva-AMI, por um período de 06 (seis) meses.

Serviço 01   

 

Carimbo do CNPJ/CPF-ME:
 
 
 
 
 
 
 
 

Local:
 
 

Responsável pela cotação da
Empresa:

 
 

USO EXCLUSIVO DA SESAU Valor da Proposta:
R$
 
  

 
 
 
 
 
 

Data:
 
 

Fone:
 
 

Validade Proposta: 60 dias
 

Banco:
 

Agência:
 

C/C:

Assinatura:
 
 
 

Prazo de Entrega:
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A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:
CERTIDÕES NEGATIVAS junto ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

Porto Velho, 15 de março de 2021.

 

Nome do Servidor Responsável pela Elaboração: VICTÓRIA CRISTINA BELARMINO DA SILVA, Cargo/Órgão: Assessora Técnica de Compras - GECOMP/SESAU, Matrícula: 300.164.058

 

Nome do Servidor que Revisou: JAQUELINE TEIXEIRA TEMO, Cargo/Órgão: Gerente de Compras – GECOMP/SESAU/RO, Matrícula: 300.105.039

 

Nome do Servidor Técnico que Revisou: GUSTAVO SOARES E SILVA , Cargo/Órgão: Engenheiro Mecânico - CO/SESAU, Matrícula: 300.118.544

Nome do Servidor Técnico que Revisou: DAMILE CRISTINA NEVES DA SILVA , Cargo/Órgão: Coordenador Geral – AMI/SESAU, Matrícula: 300.157.649

 

 

Na Forma do que dispõe o Ar�go 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé na presente SAMS:

 

Secretário de Estado da Saúde - SESAU/RO.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Soares e Silva, Engenheiro, em 15/03/2021, às 23:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Iranilda Cabral de Souza, Assessor(a), em 16/03/2021, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Jaqueline Teixeira Temo, Gerente, em 16/03/2021, às 11:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Victória Cris�na Belarmino da Silva, Assessor(a), em 16/03/2021, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NELIO DE SOUZA SANTOS, Secretário(a) Adjunto(a), em 16/03/2021, às 15:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0016760332 e o código CRC 528D9CF8.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0036.326328/2020-06 SEI nº 0016760332



EMP 1 EMP 2 EMP 3 EMP 4

1

MÓDULO 1 - Contratação de empresa especializada em locação de Módulo/Central 

de Compressor de Ar Medicinal para geração de no mínimo 48.017 m³/mês, em 

caráter emergencial, com prestação de serviço de instalação completa dos sistemas 

respectivos, com construção civil, elétrica, mecânica e hidráulica, bem como outros 

insumos necessários para seu devido funcionamento, considerando também a 

montagem e manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, visando atender 

com segurança a demanda da Assistência Médica Intensiva-AMI, por um período de 

06 (seis) meses.

SERVIÇOS 1 R$ 18.780,00 R$ 29.800,00 R$ 27.360,00 R$ 28.240,00 R$ 18.780,00 R$ 26.045,00
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R$ 156.270,00 R$ 26.045,00

VALOR TOTAL SEMESTRAL R$ 156.270,00

ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações

GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços
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VALOR TOTAL MENSAL R$ 26.045,00
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